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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOSE DA SILVA - ESPÓLIO
ADVOGADO : JOICE BEZERRA DE SOUZA - RJ205820
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JURUPIS OFFICE BUILDING 
ADVOGADO : LUÍS BORRELLI NETO - SP116473

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  PROCURAÇÃO  E  CADEIA  DE  SUBSTABELECIMENTO.
INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO  NÃO  ATENDIDA.  SÚMULA  115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência que não conheceu do
reclamo,  em  razão  de  irregularidade  na  representação  processual,  após  intimação  para
regularização, com incidência da Súmula 115/STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o descumprimento da intimação para sanar
vício de representação processual, em fase recursal, acarreta o não conhecimento do recurso,
nos termos do art. 76, § 2º, I,  c/c art. 932, parágrafo único, do  CPC/2015, com incidência da
Súmula  115/STJ; e (ii) a dispensa de juntada de procuração prevista no art. 1.017, § 5º, do
CPC/2015 (agravo de instrumento) alcança o recurso especial ou o agravo em recurso especial,
permitindo  suprir  a  ausência  de  procuração  pela  indicação  de  sua  existência  nos  autos
eletrônicos de origem.

III. Razões de decidir
3.  Descumprida a  intimação para regularizar  a  representação processual  em fase recursal,
impõe-se o não conhecimento do recurso, conforme art. 76, § 2º, I, e art. 932, parágrafo único,
do CPC/2015, incidindo a Súmula 115/STJ.
4. A dispensa de instrução do agravo de instrumento prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015
não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  em  recurso  especial,  sendo  ônus  do
recorrente zelar pela completa formação do instrumento e juntar a procuração válida.
5.  A indicação de existência de procuração nos autos de origem não supre a ausência de
juntada nos autos do recurso, ante a impossibilidade de acesso direto aos autos eletrônicos
originais na instância superior.
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOSE DA SILVA - ESPÓLIO
ADVOGADO : JOICE BEZERRA DE SOUZA - RJ205820
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JURUPIS OFFICE BUILDING
ADVOGADO : LUÍS BORRELLI NETO - SP116473

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  PROCURAÇÃO  E  CADEIA  DE  SUBSTABELECIMENTO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA.  SÚMULA  115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência que não conheceu do
reclamo,  em  razão  de  irregularidade  na  representação  processual,  após  intimação  para
regularização, com incidência da Súmula 115/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i)  o descumprimento da intimação para
sanar vício de representação processual, em fase recursal, acarreta o não conhecimento do
recurso,  nos  termos do  art.  76, §  2º,  I,  c/c art.  932, parágrafo  único,  do  CPC/2015,  com
incidência  da  Súmula  115/STJ;  e  (ii)  a  dispensa  de  juntada  de  procuração  prevista  no
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 (agravo de instrumento) alcança o recurso especial ou o agravo
em  recurso  especial,  permitindo  suprir  a  ausência  de  procuração  pela  indicação  de  sua
existência nos autos eletrônicos de origem.

III. Razões de decidir

3. Descumprida a intimação para regularizar a representação processual em fase recursal,
impõe-se o não conhecimento do recurso, conforme art. 76, § 2º, I, e art. 932, parágrafo único,
do CPC/2015, incidindo a Súmula 115/STJ.

4. A dispensa de instrução do agravo de instrumento prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015
não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  em  recurso  especial,  sendo  ônus  do
recorrente zelar pela completa formação do instrumento e juntar a procuração válida.

5. A indicação de existência de procuração nos autos de origem não supre a ausência de
juntada nos autos do recurso, ante a impossibilidade de acesso direto aos autos eletrônicos
originais na instância superior.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno, interposto por JOSE

DA SILVA, em face de decisão monocrática, da lavra da Presidência desta Corte, que

não conheceu do reclamo ante a incidência da Súmula 115/STJ.

Irresignada,  a  parte  insurgente  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.

373/386, e-STJ), no qual sustenta, em síntese, que "não havia qualquer vício a ser

sanado,  uma  vez  que  a  representação  processual  já  se  encontrava  regularmente

constituída  nos  autos  de  origem,  tendo  sido  expressamente  indicado  o  local  da

procuração válida e eficaz, acostada às fls. 1.843 dos autos principais".

Impugnação às fls. 390/392, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O presente recurso não

merece prosperar.

1. Com efeito,  havendo vício na representação processual,  pois  ausente

procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao

subscritor  do recurso especial  e do agravo em recurso especial,  foi  determinada a

intimação da parte recorrente para regularizar a representação processual, no prazo

improrrogável de cinco dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

Contudo,  conforme  certidões  de  fls.  331  (e-STJ),  decorreu  o  prazo

estabelecido no despacho sem que houvesse manifestação da parte.

Nesse  contexto,  foi  proferida,  pela  Presidência  desta  Corte,  a  decisão

monocrática  de  fls.  338/339  (e-STJ)  não  conhecendo  do  reclamo  em  razão  da

incidência da Súmula 115/STJ.

Desse  modo,  verificada  a  irregularidade  da  representação  processual  e

descumprida a determinação para que fosse sanado o vício no prazo legal, era de

rigor o não conhecimento do reclamo, consoante determina o artigo 76, § 2º, inciso I,

do Novo Código de Processo Civil.

Confira-se:

Art.  76.  Verificada  a  incapacidade  processual  ou  a  irregularidade  da
representação da parte, o juiz suspenderá o processo  e designará prazo
razoável para que seja sanado o vício.

[...]

§  2 Descumprida  a  determinação  em fase  recursal  perante  tribunal  de
justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:

I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;

Veja-se ainda a jurisprudência desta Casa:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSTABELECENTE. ASSINATURA DIGITALIZADA
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OU ESCANEADA. FALHA NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA
DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº
115/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e  3/STJ). 2. Na
espécie, o substabelecimento constante dos autos não é documento original,
pois a assinatura nele aposta foi digitalizada ou escaneada, o que não se pode
confundir com a assinatura digital  prevista no  art.  1º,  § 2º,  III,  "a",  da Lei nº
11.419/2006. Precedentes.

3. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou apresentação
da procuração nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo único, do Código de
Processo Civil de 2015.

4.  O Superior  Tribunal  de Justiça considera inexistente  o  recurso no qual  o
advogado subscritor  não possui  procuração ou substabelecimento nos autos
(Súmula nº 115/STJ). Precedentes.

5. No caso concreto, aplica-se o teor do  art. 76, § 2º, I, do  CPC/2015, o qual
determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação para sanar
vício na representação processual acarretará o não conhecimento do recurso.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1352318/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 04/10/2019)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO
NOS  AUTOS.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NÃO  REGULARIZADA,
APÓS INTIMAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NOS ARTS. 76, § 2º, I,
E 932, PARÁGRAFO, ÚNICO, AMBOS DO NCPC. SÚMULA Nº 115 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo
nº  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de  9/3/2016: Aos  recursos
interpostos com fundamento no  CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.

2. Conforme o disposto nos arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, ambos do
NCPC, não se conhece do recurso quando a parte  recorrente descumpre a
determinação para regularização da representação processual.  Incidência da
Súmula nº 115 desta Corte.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 1500024/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019)

PROCESSUAL  CIVIL.  IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL  DAS  EMPRESAS.  PRAZO  TRANSCORRIDO  IN  ALBIS.
EXTINÇÃO DO PROCESSO.

1.  O  Tribunal  gaúcho  consignou:  "Devidamente  intimada  (fl.  374),  a  parte
embargante restou silente, transcorrendo o prazo in albis para cumprimento da
determinação judicial".

2. Depreende-se pela análise dos autos que a Corte estadual se baseou no
art.  76 do  CPC  para  decidir  o  feito.  Na  hipótese  sub  judice,  o  magistrado
determinou  a  intimação  da  empresas  recorrentes  para  regularizarem  a
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representação processual, ficando o processo suspenso pelo prazo de 30 dias.
Apesar  disso,  descumpriram  a  determinação  judicial,  tendo-se  extinguido  o
processo. Dessarte, não pode ser acolhido o pedido de intimação pessoal para
suprir a falta no prazo de 5 dias, visto que o caso sob exame não se subsume
ao  art.  485, §  1º,  do  CPC,  porquanto  o  prazo  para  a  regularização  da
procuração foi oferecido anteriormente e transcorreu in albis.

3. Recurso Especial não provido.

(REsp  1816063/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADVOGADO
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE
REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL,  APESAR  DE
INTIMAÇÃO  DA  PARTE.  AGRAVO  DESPROVIDO.  PETICIONAMENTO
ELETRÔNICO. CERTIFICADO DIGITAL. VINCULAÇÃO DO ADVOGADO.

1.  Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por  advogado sem
procuração nos autos.

2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do recurso
especial e do agravo.

3. Intimado para regularizar sua representação processual, nos termos dos arts.
76  e  932,  parágrafo  único,  do  CPC vigente,  o  agravante  não  comprovou  a
cadeia de representação outorgando poderes ao subscritor do recurso.

4. Diante da ausência de correção do vício, incide a Súmula n. 115 do STJ.

5. "A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e
a  opção  pela  utilização  do  meio  eletrônico  de  peticionamento  implica  a
vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento chancelado,
que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo
valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado que venha a constar
da peça encaminhada e assinada eletronicamente,  mesmo que este possua
procuração"  (AgRg  no  AREsp  725.263/RO,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 27/05/2016).

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1339129/PR,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe 30/08/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ.

1. Interposto recurso impugnando decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, necessária a intimação da parte para regularizar o vício
de  representação  processual,  nos  termos  dos  artigos  76  e  932  do  mesmo
Código.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual
seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(PET  no  AREsp
1387998/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,
julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019)
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Outrossim,  vale  ressaltar  que  "A  dispensa  de  instrução  do  agravo  de

instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em

seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos

autos eletrônicos originais." (AgInt no REsp  1869850/SP, Rel. Ministro GURGEL DE

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021).

E ainda: "Cumpre observar o dever de vigilância da parte no traslado das

peças formadoras do recurso especial, por ser ônus do agravante zelar pela completa

formação  do  instrumento.  A  dispensa  da  juntada  de  procuração  em  processos

eletrônicos,  prevista no  art.  1.017, § 5º,  do  CPC/2015, não se estende ao recurso

especial  ou  ao  agravo  contra  a  sua  inadmissibilidade,  porquanto  a  aplicação  do

referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento"." (AgInt

no  AREsp  1691791/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA

TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 20/11/2020).

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DA SILVA - ESPÓLIO
ADVOGADO : JOICE BEZERRA DE SOUZA - RJ205820
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JURUPIS OFFICE BUILDING 
ADVOGADO : LUÍS BORRELLI NETO - SP116473

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO -
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DA SILVA - ESPÓLIO
ADVOGADO : JOICE BEZERRA DE SOUZA - RJ205820
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JURUPIS OFFICE BUILDING 
ADVOGADO : LUÍS BORRELLI NETO - SP116473

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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